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CONTRAT0 N° 013/2024

Termo  de  Contíato  de  Prestação  Serviço,  qiie  enúe  si  fimam  o

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO ALEIXO -ESTADO DE

SERGIPE, e a Empresa ECOS ESCOLA DE CURSOS LTt)A.

Pelo  presente  instrumento  pahicular  de  Contrsto,  reiiniram-se  de  um  lado  a  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  SÃO

M[GUEL  DO  ALEIXO  -  ESTADO  l)E  SERGIPE,  pessoa juridica  de  djrefto  público,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°

07.872.876/0001-77, com sede na Riia Manoel Barreto Santos s/n, na cidade de SÃO MIGUEL D0 ALEIXO, Estado

de Sergipe,  doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pela sua titular, a Sra,  ANA CLE]DE

MENDOI`lçA MENESES,  brasíleira,  residente e domiciliado nesta cidade,  inscríto no CPF sob o n° XXX.595.405-

XX,  e  do  outro  lado  a  empresa,  ECOS  ESCOLA DE  CllRSOS  LTDA,  inscrita  no  CNPJ  n°  51.543.744/0001-93,

estabelecida na Av. Pedro Paes de Azevedo, n° 130, Bairro Salgado Filho, na cidade de Araoaju, Estado de Sergipe,

doravante   denominada   CONTRAl.ADA,   neste  ato   representada   pela   Sra.   lsLANIA  PEREIRA  DE   MOURA,

bra§ileira, sob o CPF N° XXX.141.385-XX, para o fim especial de celebrarem o presente instrumento, tendo em vista

o que consta do processo de Ínexigibilidade de licitação, oom base na Legislação em vigor e nas c[áusula§ a seguir

ajiistadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO 0BJETO ÍArt. 92,1 da Lei n° 14.133/2021t

1.1    0   preseme   contrato  tem   por  objeto  a   PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS   DE   INSCRIÇÃO   DE   09   (NOVE)

VEREADORES NO CURSO:  "3a CONFERÊNCIA DE GOVERNANÇA, DESENVOLVIMENTO, PLANEJAMENTO

E GESTÃO REGloNAL", QUE 0CORRERÁ DE 24 A 27 DE MAIO DE 2024, N0 SALÁO DE CONVEl.çÕES D0

HOTEL ATLANT]C, NA CIDADE DE MACEIÓ/AL,  conforme temo de referência parte iriegrante deste contrato.

CLÁUSULA §EGIINDA -DA VINCULACÃO (Ar(. 92,11 da Lei  n° 14.133/2021 )

2.1  0 presente pacto vincula-se em §ua plenitude aos termos do Temo de Referência, da proposta oferecida pela

CONTRATADA, bem como ao Processo de lnexjgbílidade de Licítação n° 04/2024, fundamentado no art. 74, inciso

111, alínea  T da  Lei n°  14.133/2021.

CLÁU§ULATERCEIRA-DALEGISLACÃO(Art.92,111daLein°14.133/2021}

3.10 presente contrato está sendo [avrado nos temos da Lei n° 14,133/2021, demais normas pertinentes a matéria,

e será regido pelos principios nor[eadores do Direilo Administrativo e Consffiucíonal.

CLÁUSULA QUARTA -D0 REGIME EXECUçÃO DO SERVICO (Art. 92] lv da Lei n° 14.133/2021)

4.1 0 sewiço deverá ser executado de acordo com as especfficações constantes no Temo de Referência, proposta

e folder/panfleto do evento, qLie passam a fazer par[e integrante deste instrumento
lsLAN IA                   Assmado de íom
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL 1}0 ALEIXO

CLAUSULA QUINTA -D0 PREC0 E REAJUSTAMENTO (Art. 92. V da Lei n° 14.133í2021

5.1  -  0 valor da taxa de  inscrição  será de  R$ 800,00  (oitocentos  reais)  por pessoa,  periazendo o  presente

contrato um valor total de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais).

6.2.0valorconstantenestacláusulapoderáserreaiustado,após12(doze)mesescontadosdadatadeassinatura

do  contrato,  observada  a variação  do  lpc-A  paTa  o  periodo  ou  oum  indicador  que  venha  a  substitui.-Io,  em

conformiclade com o prazo constante ria cláusula quaria e mediante acordo formal entre as pahes.

5.3.  0  pn'meíro  reajuste  levará  em  conta  para  fins  de  cálculo  a  van'ação  do  Índice  pac{uado  eritre  a  data  de

apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que o§ reajustes subsequentes ocorrorão

sempie nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último periodo.

5.4. No caso de atraso de pagamento, será utjlÉdo, para atualização do vaíor mencjonacio no ftem 5.1., o lpc-A ou

outro jndicador que venha a subsffluí-lo.

CLAUSULA SEXTA -OS CRITÉRlos E A PERloDICIDADE DE PAGAMENTO (Art. 92. Vl da Lei n° 14,133/2021)

6.1. 0 pagamerito será efétuado até o 10° (décimo) dia do mês sub§equente ao vencjmento.

6.2.  0  pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços,  no valor correspondente aos serviços

efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes documentos:

c)      No{a(s) Fiscal(is) atestada(§) e ljquidada(s);

d)     Prova de Íegularidade junto às Fazendas Federal e lNSS, Estadual e Miinicipal, FGTS e CNDT, vá!idas no

prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal.

6.3.  Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço da sede da Cãmara

Municipal de SÃO MIGUEL DO ALEIXO -Estado de Sergipe. dos quais após atestados pela autoridade competente

e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de ljquidação da despesa e

inclusão na lista classmcatória de credores;

6.4. 0 pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica das

datas das respecwas exígências, a teor do que díspõe o art, 7° §2°,  lnciso  111, da Lej n° 4.320/1964, art.141  da Lei

no  14 .133/2021.

6.5. A ordem cronológica referida no 6.4 poderá ser alterada, mediante prévia justmcativa da autoridade competente

e  posterior  comunicação  ao  Órgão  de  controle  intemo  da  Administração  e  ao  tribunal  de  contas  competente,

exclusívamente nas hipóteses previstas no art.141,  §  1° da Lei na  14.133/2021 :

ISLANIA                   Aa5lnddo de bma
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CLÁUSULA SÉTIMA -80 PRAZO (ArL 92] Vll da Lei n° 14.133/2021 |

7,1. Este coritrato tem o prazo de vigêncja de 30 (trinta) dia§ contados a pamr da divulgação do extrato do contrato

no  Djário  Oficia+ do  Munici'pio  como  condíção jndispensável  para  a  sua  eficácja  em  conformidade  com  art.  176,

parágrafo único,1 da Lei n° 14.133/2o2i .

Podenclo ser pronogado,  mediante temo aditivo,  de acordo com os procedimentos prevbtos na  Lei,  e autorizado

fomalmente pela autoridade competente.

CLÁUSULA0lTAVA-DADOTACÃ00RCAMENTÁRIA(Art.92,VllldaLein°14,133/202±_)

8.1  A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício de 2024, no valor de R$ 7.200,00 (sete

mil e duzento§ reais), correrá por conta da dotação orçamentária abaixo, com saldo §uficiente, assim discriminado:

Unidade orçamentaria:   101  CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO ALEIXO

Classíficação Funcional: 01.031.001.2001  -MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL

Elemento de Despesa: 3390.39.00 -OllTROS SERV. TERCEIRO PJ

Fonte de Recuíso:  1.5000000

cLÁL]81jL+lNONA-.ER^zopARAREsposT^DoFDfDooEEulBRloEcoNôllcofl+LANCERom

92. Xl da Lei n° 14.13a/2021t

11.1  Para  majorar,  \risando  manter o  equilíbrio  econômúoLfinanceino  inicial  do  contrato,  nos  tenTios do  ari.124,11

"d",  da  Lei  n°  14.133/2021,  desde  que demonstrado,  por pafte  da  contratada,  anenação  substanoial  no§  preços

praticados  no  mercado,  em  caso  de  fórça  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  principe  ou  em  decomêncía  de  fatos

imprevjsí\cis  ou  pre\risíveis  de  consequêncjas  imalouláveis,  que  inviabilkem  a  execução  do  conftato  tal  como

pictuado, respeitada, em qualquer caso, a nepartição opietiva de risço estabelecida no contrato.

Parágrafo único. 0 pedido de restabelecimemo do equilibrio econômüofinanceiro deverá ser fomulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual promogação.

11.2 0 prazo para resposta ao pedido de equilíbrio econõmicoJinanceinD será de 10 (dez) dias, contado da data do

pedft da documenúção,

CLÁUSULA  DÉCIMA  -  OS  DIREITOS  E  AS  RESPONSABILIDADES  DAS  PARTES  ÍArt.  92,  XIV  da  Lei  n°

14.133/2021)

10.1  Incumbe a CONTRATANTE:

c)   Efetuar o pagamento nas condiçõe§ e preços pactuado§;

d)ComunicaraCONTRATADAtodaequalqueroconênciarelacionadacomaexecuçãodosserviços,diligenciando

nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

LE3:,#.oD2E5,4TE¥.,FmÊ,m
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO ALEIXO
1 -a natureza e a gravidade da inftação cometida;

11 -as pecullaridades do ca§o concreto;

111 -as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lv - os danos que dela provierem para a Aclministração Pública:

V -a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, corifome normas e orientações dos Órgãos

de controle.

11.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso 1 do item  11.1  ria hipótese de inexecução parcial do coritrato quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.4.  Na  hipótese  de  descumprimento  total  ou  parcjal  das  cláusulas  e  condições  ajiistadas  ou  execução  em

desacordo com a proposta apresentada] será apli'cada, garantida a ampla defesa, multa da seguinte foma:

De 5% (cinco) a 30% (tn.nta por cemo) do valor do contrato em caso de atraso na prestação do sewiço,  obsen/ada

a seguinte gradação:

a) Atraso de 01  a 05 dias: mufta de 5%;

b) Atraso de 06 a  10 dias: muHa de  10%;

c) Atraso de  11  a  15 dias: muHa de  15%;

d) Atraso de 16 a 20 dias: mufta de 20%;

e) Acima de 20 dias: multa de 30%.

11.5. As sanções prevista§ nos incisos 1,111 e lv do Í[em 11.1  poderão ser aplicadas ciimulawamente com a prevista

no inciso 11 do mesmo item;

11.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso 11 do item  11.1  será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias Úteís, contado da data de sua intímação;

11.7.  A aplicação das sançõe§ prevjstas nos incisos 111 e lv do item  11.1  requererá a instauração de  processo de

responsabilização,  a ser conduzido por comissão composta de 2  (dois) ou  mais servidores estáveis,  que  avaliará

fatos  e circunstâncias conhecido§  e intimarã o licftante ou  o contratado para, no prazo de  15  (quinze) dias  úteis,

contado da data de intimação, apresentar defe§a escrita e especificar as provas que pretenda produzir:

11.8  A  sanção  prevista  no  inciso  111  do  item  11.1   será  aplicada  ao  responsável  pelas  infrações  administrawas

preví§tas nos incisos 11,111,  ÍV, V, Vl e Vll do ari.155 da Lei n° 14.133/2021,  quando  não se justjficar a jmposição de

penalidade mai§ grave,  e impedirá o responsável de lichar ou conúatar com a Câmara Municipal de SÃO MIGUEL

D0 ALEIXO/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) arios.

11.9  A  sanção  prevista  rio  inciso  lv  do  ftem  11.1  será  aplicada  ao  responsável  pelas  infrações  admimstrawas

pnevistas nos incisos Vlll, lx, X, Xl e Xll do ah.155 da Lei n° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas
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previstas  nos  incisos  11,  111,  lv,  V,  Vl  e Vll  do mesmo  ar[igo  que jusfflquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave

que  a  sanção  referida  no  §  4°  deste  arigo,  e  impedirá  o  responsável  de  lic'itar  ou  contratar  no  ãmbito  da

Administração Públba direta e indireta de todos os entes federawos] pek] prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo

de 6 (seis) anos;

11.10 A sanção estabelecida no inciso lv do Ítem 11.1  será precedida de análise jiirídica;

11.11  As sanções previstas rios incisos 1,111 e lv do item 11.1  poderão ser aplicadas cumulatívamente com a prevista

no inciso  11  do mesmo item;

11.12Seamultaaplicadaeaslndenizaçõescabi'veisforemsupenoresaovalordepagamentoeventiialmentedevido

pela Administiação ao comnatado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou

será cobrada judicialmente.

11.13 A aplicação das sanções previstas no ftem  11.1  não exclui, em hipótese alguma,  a obrigação de reparação

integral do dano causado à Administração Públjca.

11.14  Constatando  o  descumprimento  parcial  ou  total  de  obrigações  contratuais  qLie  ensejem  a  aplicação  de

penalidades,   o  re§ponsável  pelo  depariamento  ou  pela  fiscalização  do  serviço,   emitiíá  nofficação  escrita  a

CONTRATADA para regularização da situação:

11.14.1  A notificação a que se refere o capuí deste ariigo será enviada pelo correio, com avi§o de recebimento, ou

entregue a CONTRATADA mediante recibo ou.  na si[a impossibilidade,  publicada  no Diário Oficial do Município e

no quadro de aviso§ da Câmara.

11.16    Não havendo regiilarização da sftuação por pane da C:ONTRATADA  em sté 48 (quarenta e oito| horas,

após o recebimento da notfficação, o responsável pelo setor ou pela fiscalização do §erviço encaminhará instaurará

processo administrativo punitivo;

1 1 .16, 0 atra§o injustificado r]a execução do contrato sujefta[á o contratado a multa de mora,  na foma prevjsta  no

item  1 1 .4 deste edül. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Admjnistração a converta em compensatória

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei;

11.17  A aplicação das sanções  previstas  ncs  inci§os 111  e  lv  do kem  11.1  deste  edital  requererá  a  in§tEiuração  de

processo  de  responsabilização,  a  ser conduzido  por comi§são  designada  que  avalíará  o§ fatos  e circunstâncias

conhecidos  e  intimará o  licftante  ou  o  contratado para]  no  prazo de  15  (quinze) dias  úteis,  contados  da  data  de

intimação, apresentar defesa escrita e especfficar as pmvas que pretenda produzir:

l#ET#ÀDE     :k#|#=#A
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11.18  Na  hipótese  de  deférimento  de  pedido  de  produção  de  nova§  provas  ou  de  juntada  de  provas julgadas

indispensávejs pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apre§entar alegaçõe§ finais no prazo de 15 (quinze)

dias útei§, contados da data da intimação;

11.19    Serão   indeferidas    peb   comissão,    mediante   decisão   fundamentacla,    provas    i]ícÍLas,    impertínentes,

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

11.20  A Câmara no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, deveíá infomar

e manter atualizados os dados relawos às sanções por aplicadas, paia fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas lnidôneas e suspensas (Ceis) e no cadastro Nacional de Empnesas punidas (Cnep), insütuídos no âmbito

do Poder Executivo féderalí observado o dispo§to iio ari.169, § 3° da Lei n° 14.133/2021 ;

CLÁUSULA DÉcfMA SEGUNDA -DA EXTINCÃO DO CONTRATO ÍArt. 92. XIX da Lei n° 14.133/2021 )

12.1  0 inadimplemento de qiialquer das cláusula§ do presente contrato confome ar(.137, incisos de 1 a lx da Lei n°

14.133/2021, é mowo justo para a extinção do mesmo de acordo com o ari.138, da Lei n° 14.133/2021, a extjnção

do contrato poderá ser:

1 -determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimemo decorrente de sua

própria conduta;

11 -consensual] por acordo entre as parLes, por concmação, por medíação ou por comitê de resolução de disputas,

desde que haja interes§e da Administração;

111 -deteminada por decisão arbmal, em decomência de cláusula compnomissória ou compromisso arbitral, ou por

decisão judicial.

ParágrafoÚnico-AextinçãodeteminadaporatounilateraldaAdministraçãoeaextinçãoconsensualdeverãoser

precedi.das de autorização escrita e ftndamentada da autoridade competente e  reduzidas a temo no  respectivo

processo,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA FISCALmcÃO e CESTÂO D0 CONTRATO (Art 92 inciso Xvlll e art.

117 da Lei na 14.133/2021

13.1  A execução do contrato deverá  ser acompanhada e fiscalizada  pela  servidora ANA ANGÉLICA  OLIVEIRA

SANTOS  (Assessora  da  Mesa)  designada  pela  Ponaria  n°  09  de  22  de  maio  de  2024,  ou  pelos  re§pectivos

substituto§, pemitida a contratação de terceiros para assL§tilos e sub§idiá-los com informaçõe§ perGnentes a essa

atribuição.

13.2  0 frscal  do conb.ato  anotará  em  registro  próprio todas  as  ocorrências íelacjonadas à  execução  do contrato,

detemlnando o que for necessário para a regularização da§ faftas ou dos defeito§ observados, e informará a seus

superiores,  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das  medidas  convenientes,  a  síluação  que  demandar  decisão  ou

providência que ultrapasse sua competência.

£Lo##A:g:¥ir3o¥â=áú##ü¥¥"
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEI, DO ALEIX0
13.3  0  fiscal  do  contrato  será  auxiliado  pelos  Órgãos  de  assessoramento  jurídico  e  de  controle   intemo  da

Administração,  que  deverão  dirimir  dúvidas  e  subsidiá-lo  com  infomações  relevantes  para  prevenir  ri§cos  na

execução conúatual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DA FONTE DOS RECURSOS

14.1  A despesa prevjsta na cláusula segunda, comerá por conta de recursos próprios.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  LEI GERAL DE PROTECÃO DE DADOS N° 13.709/2018

15.1  A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados -LGPD, comprometendose a

mmanter  sigilo  de  todas  a§  infomações  em  especial  o§  dados  pessoais  e  os  dados  sensíveis  repassados  em

decorrência da execução do contrato.

C+ÁUsllLA DÉCIMA SEXTA -DO FORO Art. 92. XLX & 1° da Lei n° 14.133/2021 \

16.1  Fica  eleito o foro do munícípio de  SÃO  MIGUEL  DO ALELXO,  Estado de Sergipe,  com  exclusão de  quak]uer

oljtnci, por mais privileglado que sçia, para dirimir quaisquer dúvidas surgiclas na execução do preseme Contrato.

E, assim, por se acharem justos e conüatados, assinam o presente instnimento pariicular de Contrato em 02 (dua§)

vias de igual teor e para um único e só efeito. juntamente com a§ testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os

efé"%

SÃO MIGUEL D0 ALEIXO/SE, 22 de maio de 2024.

ft^ec#cç##
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

MouRAo2sl413053Erftuap*¢u;£
1

lsLANLA PEREIRA DE MOURA
Sócia da empresa

CONTRATADO

CPF No CGo ZOÔ 9L3ó -%
CPF N°  n££ Q `tB Ã Q 8=Q f`


